
PAG.:

cb

I
2
E
oo

.C)
À
o

ODE

EsrÀDo DÀ ennxÍsÀ
PREI'EIÍT'RÀ MUIIICIPÀÍ, DE DUÀS ESERÀDÀS

cENÍRÀr DE coNEeArÀÇõE s l4JNrcÍpàÍs

tERr"Ío DE REEERÊNCrÀ

1 .0 . DO OBJE3o
1.1. Constitui objêto do presêntê Temo de Refêrência a prêtensa: AquislÇáo
condicionados destinados à Secrêtaria dê Eclucacãô .iô Mir.icíDiô .1ê Duâs Estladãs

dê aÍ
PB.

2.O
2.1
2.7

3.0
3.1

- ,rusTIFICÀErVÀ
. Parà a contratação:
.1. A contralação aclma descrita, que será processada nos termos dêste instrúmento,

especificaçõês técnicas e informaÇõês complemeotarês que o acompanham, quancio for o
cêso, justifica-sê: Pêla necessidadê da devida efetivaÇão de serviÇo para suprir
demanda espêcifica - Aquisição de âr condicionados destinados à Secrêtaria de EducaÇão
do Município dê Duas Estradas PB -, ccnsiderada opôrtuna e imprêscindivef, bem como
relêvantê medida dê interêsse púb11co; e ainda, pela nêcessidade de desenvôlvimento dê
aÇôes continuadas para a promoÇão de atividades pertinentes, visando à maximizaÇão dos
recursos em relaÇão aos objêtivos programados, obsêrvadês as diretrizes e mel,as
definidas nas ferramentas de pfanejamento aprovadas.

.DO SERvrÇO

. As caracteÍísticas ê especificaÇõês do objet-o da referida contrataÇâo são:

IIEI.í Dr scRÍ!{rNÀÇÃo UNID. QT'ÀNT
Ar Condicio.rado 12 l( BTúS 220 V ÚND 1ô

2 Ar Condicionado 18 t( BTUS 220 v UND 04

4.0. Do rRÀTÀIrElrro DTFERENCT-aDo pÀRÀ r'G/Epp
4.1. Saliênta-sê quê na rêferida eoútralaÇão, ser.á concedido o tratall1ento difêrenciado
e simplificado para as Microempresas e Eropresas dê Pequeao Porte, nos tefillos das
disposiçÕes conlidas nos Àrts. 41 e 48, da Lei Complementar nn 1,23/2A06, visto estar
prêsêntê a ê><cêÇão prêvlsta no lnciso IV, do Art. 49, do mêsmo diploma lê941: LicitaÇáo
dispensável - Art. ?5, 1, da Lêl fedêra1 n" 1,4.133/21.
4 -2- No procêsso, portanto, deverá ser considêlado preferencialmênte apenas os
foroecedores ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pêqueno Portê e
Equiparados, nos têrmos da iegisfaÇão vigente.

, DÀS OBRIGÀÇôES DO COIÍTRÀTÀ§TE
. Efetuar o paqameôto refativo ao fornecimento efetivamente realizada, de acordo com
respectivas cláusulas do contralo;
. Proporcionar ao contratado todos os neros necêssários para o fief fornecimêntô ilô
êto contratado;
. Notificar o Contratado sobre quafquer irregularldade encontrada quanto à quafídadê
foanêcimentos, exercendo a mais ampla e eompleta fiscalizaÇáô, o que não eximê o

Contratado de suas responsabitldadês contratuais e legais;
5.4. Designa. represêntantes co]n atribuiÇôes de Gestor ê Eiscal deste contrato, nos
têrmos Ca ôolma vigente, êspecial-mente parâ acompanhar e iiscafizar a sua e)LecL1Ção,
respectivamentê, pêrmitida a contrataÇão de terceiros para a§sistência e subsldio de
informaÇôês pêrtinêntês a essas atribuiÇôês.

6.0. DÀS OBRrGÀÇõES DO CONTRÀT.âDO
6.i. Exêcutar devidamênte os fornecimêntos descritos no objetô supracitado, dentlo dos
me]horês parâoetros de qualidade estabeiêcidos para o ramo de alividade rêlacionâda ao
objeto côntratual, com obsêrvância aos prazos estipufados;
6.2. Rêsponsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÇões concernentes à legi-sIaÇão
fiscal, civil, tribut.ár.ia e trabafhlsta, bem como por todas as dêspesas ê compromissos
assrnnidos, a qualquer titulo, peraôtê seus fornecêdores cu têrceiros em razão da
execuÇão do objeto contratado;
6,3. Manter prêpostô capacitado e idônêo, aceito pêlo Contratante, quando da execuÇao
clo contrato. que o represente integralmente em todos os seus atos;
6,4, Pêrmitir e facilitar a fiscalização do contratantê devendo prestar: os info}mes ê

êsclarêcimêntos solicitados ;
6.5. Será r:esponsável pêfos danos causados direlamente ao Contratantê cu a te
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÇáo do coôtrato, não encfuindô ou red
essa r:esponsabifidade a fiscalizaçáo ou o acompanhameni:o pelo órgãô interessado;
6.6. Não ceder, t'ransíêrir ou subconlratar, no todo ou em parte, o objeto des
instr.umento, sem o conhecimênto e a devi,Ca autorizaÇão expressa do Contrâtante;

5.0
5.1

5.2
obj
5.3
dos
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6.8. Efetuar a êntrega do objeto em perfeitas condiÇôês/ conformê especificaÇôês, praaz

6.f. Manter, durânte a vigência do contrato. em compatibilidadê com as obrlg
assu.'nidas, todas as condiÇôes dê habilitaÇão e qualificaÇão exigidas no respe
processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
sol icitado.

12.0. DÀ GESTÂO E rrSCAÍ,rZÀÇãO DÀ ÊÍECt ÇÃO DO Colrrrulro
12.1. A Gêstâo do instrunento contLatual será de cômpêtência do Gestor do
des iqnado,
12.2. Compete ao Gestor do Contrator
a) Validar o relatório mensal resultante da prestaÇão dos seiviÇos;
b) Cônlrô.lar administratlvarnentê os aspectos orÇamentários e financeirÔs

e local constantes no Termo de Referênc-La e seus anexos, acompanhado da respectiva Rota
llscaf, üa qual, conslarão as indlcaÇões rêfêrêntês a: marca, fabricante, modelo,
procêdência e prazo de garana ou valldaa1ê;
6.9. Coaunicar à Contratante. no prazo máximo de 24 (viirtê ê quatro) horas quê antecêdê
a data da eotrega, os movos quê impôssibifitem o cuaprimênto dô prazo previstô, com a
devida comprovaÇão.
6.10. Nâô será adrnitida a subcontrataÇáo do objêto licitai:ório,
6.11. Reparar, corrigir, removêr, rêcônstruir ou substituir, a suas expensas, no total
ou em parte, o objelô do contralo em quê sê vêrificarem vicios, defêitos ou incorreÇões
rêsultantes de sua execuÇãô ou de matêriais ôêIa êmpregadôs.

,7,0. DOS PRÀZOS E DA VIêÊNCIÀ
Os prazos máximos de inÍcio de etapas dê exêcuÇâo e dê conclusão do objeto ora
contratado, que admitem prorrogaÇáo nas condiÇões e hipóteses prêvistas na Lei
L4.133l202\, estão abaixo iodicados ê sêrão cônsiderados da assinatura do Contrato:

Eôtrega: 05 (cinco) dlas úteis.
A vigência do presente contrato será determínada: 05 (cinco) meses, consldêrada da data
de suâ assinatura, podêndo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts, 105 a
114, da Lei 14,L33/21.

8.0. DO REÀ.,USIE DOS PRXçOS
B.L. o reajuste contratual podêrá ocorrêr após o prazo de 12 (dozê) mêses, a partir da
data da assinalura do contrato.
8-2. A Contratada dever.á pleitear o reajuste até a data da prorrcgaÇão de prazo
seguinte, sob pena de configuraÇão de precfusão 1ógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de PreÇos ao Consumidor Amplo -
IPCA, fornêcido pelo lBGE,
8.4. O reajuste do preÇo deverá sêr apresentado em fatura/Nota flscal coúpfementar.
Enquanto não divulgado o indice cor!:espondente do mês em que os serviços forêm
executados, o rêêjuste será calculado de acordo com o úftima indice cônhêcido, cabendo
a correÇão dê cálcuIo quando publÍcado o índice dêfinltivo.

9.0. DÀS CONDIçôES DE FÀGÀrrÍElÍrO
9.1. O pagamenl]o será efeLuado na Tesouraria do Contratante, mêdiânte procêsso raêgu1âr7
da sêguinte mâneiaa: Pala ocorrêr no prazo dê trinta dias, contados do periodo de
adimplemento,
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nelê estiver discriminado dêtalhadamêntê o
objeto do ser./iÇo prêstado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos sêguintes
documenlos i cêrtidâô negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ; cêrtificadc de
reqularidade de IGTS-CRf; certidão negativa de tributos municipals, estaduais ê

federais,

1O-O. DÀ QUÀ!rFrCàÇãO TÉCNrCÀ
13.1 À empresa ficitante devêrá apaesentar atestado de capacidade técnica, foinecido
por pessoa jr.rrídica de Dirêito Púbtico ou de Direito Privado, comprovando tei realizado
atividade compatíve1 e pertinente ao ôbjeto da presente dispensa de ficitaÇáô.

11.0. DO CRITÉRIO DE ÀCEITÀÇÃO DO OÊ.'ETO
11.1, Exêcutada a pr.esente contrataÇãô e observadas as condiçÕes de adimplemento das
obrigaÇôes pact,uadas, os procêdimentos e condiÇões para lêceber o seu objeto pelo
Contratante obêdêcerâo, conforme o caso, às dispôsiÇões do Àrt- 140, de I,ei 14.133,/21.
11.2. Por se tratar de serviÇo, a assinatura do termo detafhadÔ de recebimento
provísórlo, sê dará pê1as parl,ês, quan.lo verificado o crnnprimento dês êxigências dê
caráter técnico, aLé L5 (quinze) dias da comunicaÇão êscrita do Contatrado. No caso do
termo dêtalhado dê rêcebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes/
apenas após o dêertrso do prazo de observaÇão ou vlstoria, que comprove o ateodimento
clas exigências contratuais, não podendo essê prazo ser superíor a 90 (noventa) dias,
salvo em casos êxcêpcicnais, devidamêntê iustiÍicados.

Contratô

1

à execuÇáo contr.alual no intuito de que haja §eu dêsdobranento de forma regular;
c) Àtêstar a Nota de Empênho;
d) Verificar. as requfaridadês fiscais (Fêdetal, Estadual e Municipa
trabalhista da contratada;
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e) Manifestar-se sobre quâisquer solicitaÇões da contratada, em êspeciaf a
pertlnentes a valores dc contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente
0 Pr.opo. à autoridade competeote, de folma motivada e fundamentada e com ba
anotações da fiscalização conlratual, a abeatr.rra de processo adm.inistrativo
apficaÇão de pena.lidades ao contratadoi conformê prêvlsto no contrato;
g) Administrar o processo dê aplicação dê penâlldades regulamentares no edital
procêsso licitatório e pactuâdas no contratôi
h) Quandô da paoxiinidade do encerramêntô da vigência contratuaf, consultar, em
tênpo hábl1r sobre o interesse da renovaÇão e. em havêndo, promover a respectiva
prorr:ogâÇâoi
i) Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do preço que
ênsêjêrâo ôs ajr-1stês e/ou renovação do contrato; e
j) tnforrnar à área requisitantê/ em prazo hábiL, quando prêver ou verificar
necessidade de modo promôvêr acrescimos, suprêssóes e/ou ôutras afteraçôês no objê1:o do
contr:ato.
L2.3. A fiscafizaÇão e o acompanhamento do cuftprimento das obiigaÇôês decorrêntês do
contrato, nôs termos do artigo 117 da Lel n" 1"4.133/27, será de competêncla do Eiscal
do contrato designado.
12.4. Compêtê, ainda, ao fiscal designado o cu$priúento das seguintes obrigaÇôesi
â) CuÍrprir e fazer cun1pnir as dispôsiÇões regulamentarês do serviÇo e as c1áusulas
constaatês no instrumento contratrlal pactuado;
b) acompanhar. e fiscalizar as condiÇões de êxecuÇão do contrato dê modo a fomentar
seu cu$primento na estrita legalidadê;
c) Registrar todas as ocorrências qualilativas e/ou quantitativas. informanaio
Gêstor do contrato sobre infraÇôes e/ou discrepâncias que nêcessitern dê ajustê§
pacto para tomada de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a
necessidade tendo como diapasão o Termo dê Referência;
d) Efêtuar a vatidaÇáo dos subsistemas, notificaôdo a contratada sobae possiveis
incôns lstências;
e) Avaliar os resuLtados/objetos entreguesi
0 Àtestêr a Nota Fiscal ê o relatório de prêstaÇão dcs serviÇos (qLlantidade,
modali.dade de recebimento dos docrmentos, tarifas dos serviços e dêmais informaÇÕes que
se fizerem necessárias) ;
g) Manter perrnanente vigi-lância sobrê es obr:igaÇões da Contratada, dêfinidas
dispositivos contratuêas fundamentafmente quanto à observância dos principios
prêceitos coosrrbstanciados na Lei o" 8.666/93 e suas afteraÇões;
h) Rêceber e examinar as críticâs, sugiestôes e reclamaÇõês dos usuários;
i) Rêlatar as ocorrências que exijam a comunicaÇãc às autoridadês dê fiscalizaÇão,
levando ao conhecimento do poder público as irreqularidades de que tenhan cônhêcimento
referentês aô sêrviÇo pres taCo;
j) lnlervir na prestação do serviçô, nos casos e condiçôes plevistos em l-ei;
k) zelar pela boa qualidade do serviço, rêceber, apurar ê solucionar queixas e

reclamaÇõês dôs usuários, que sel]ão ciênlificados, en até 30 (trinta) dias, das
providências tomadas; ê
l) Acompanhar â evoluÇáo ê tendência das deÍíandas Pelos serviÇÔs rêgufados,
controlados e fr'scafizâdos nas árêas defêqâdas a terceiros, públicos ou privados,
visandô identiíicar e antecipar necess-idades de investimêntos para êxpansáo.
12.5 DA FISCAL]ZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) o objeto dc presentê contralo será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da êntrêqa, para vêrificar se está de acÔrdo com o êxlgido,
e em caso nêgativo, a contratada deverá êfetuar as devidas correÇões lmediâtamente; e,
a2) definitivamente, após o pagalnento, mediantê termo
atendlmento do contrato.
12.6 ê, fiscalizaÇão dê que trata este item não exclui nem
Contralada, ioclusive perantê têrceiros, por quafquêr
resultante dê imperfeiÇões técnicas ôu vícios rêdibitór1os,
implica êm correspoôsabilidade da ÀdministraÇâo ou dê

com o art. 120 da Lei n" 14.i33, de 2021.
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13.0. DÀS SÀNÇOES ÀDMXNISTRÀTIVÀS
13,i, O Contratadô se.á responsabilizado admioi strativamente
prazo legaf do intêrêssa.lo, pefas infraÇõês plevistas no Art.
ser:ão aplicadas, na forma, condiÇões, regras, prazos ê pro
Arts. 156 a 163, do mesno diploma 1ega1, as seguintês sanÇões: a -
êxcIusÍvamentê peIâ infraÇão administrativa de dar causa á in
contrato, guando não se justificar a imposiçâo de penalidade mais

ada

morê de 0,59 (zero vírgula cinco por cento) apLicadê sobre o valor do contratÔ, por dia
de atraso injustificado na execrlÇão do objeto da contratação; c - multa de 10? (dez por
cento) sobr.e o valor do contlato por qualquêr das infraÇôes administrativas prêfistas
no refêrido Art. 155; d - impedimentc de licltar ê contalar no âmbito da Admrni§traÇão
Púbfica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanÇâo, pelo prazo de
dois anos, aplicada ao responsávêI pefas infraÇÕes ad.nini s t rat ivas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VÍÍ do caput do refêr.ido Arl. 155, quando nào sê

@
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justifj-car a imposiÇáo de penalicade mais gravêi e - dectaraÇão de inidoneldade
fieitar ou contratar no âmbito da ÀdministraÇão Pública dirêta e indireta de tod
entês fêdêrâtivos, pêIo prêzo dê cinco anos, aplicada ao rêsponsávêl pêlas infr
ad,'ninistrativas prevlstas nos incisos VIII, IX/ X, XI ê XIl do caput do referido
L55, bem como pêl"as infraÇões adrnini s t rat ivas previstas nos incisos II, III, IV,
e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposiçáo de peaalidade mals grave que
a sançáo refêrida no § 4ô do referido Art. 156; f apLicaÇão cumulada de outras
sanÇõês previstas na Lêi 14.133/2f-
13.2. Sê o valor da multa ou indenizaÇão dêvida não for rêcolhido no prêzo de 15 dlas
após a comunicaÇão ao Contratado, sêrá automatlcamente desco[tado da prlmeir.a parcêla
do paqamento a quê o Contratado vier a fazer jus. acrêscido de juros moratórios dê 1Z
1r]m por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente-

1{,0, DÀ COMPENSÀÇÃO FrNÀNCEÍRÀ
14.1. Nos casos dê êventuais atrasos dê pagamento nos termos destê instrumento, e oêsdê
que o Contratado não tenha concortido de algiu]na forma para o atraso, seiá admitida a
compensaÇão financeira, devida desde a data fimite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao êfetivo pagamento da parcela, Os eocargos moratórios dêvidos em razào
do atraso no paganeoto se!:ão calculados com utillzaÇão da sêguintê fórmufa: EM = N x VP
x 1, ondêi EM: encargos moratórlos; N: nú]neao de dias entre a data prêvista para o
pagameoto e a do êfetivô pagamento; VP = valor da parcêla a sêr paqe; e I = índicê dê
compênsaÇâo financêira. assim apurêdo: I: (TX + 100) + 365, sendô TX: percentual do
IPCA-ÍBGE acumulado nos úItimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice êdotado
pelo Governo Eederaf que o substitua. Na hipótese do referido indicê estabefecido para
a compensaÇão financeira venha a ser êxtinto ou de qualquer fom.a não possa mais ser
utilizado, sêrá adotado, êm substituiÇão, o que viêr a sêr determinadô pê14 fegisfaÇão
entãô êm vigor.
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EsEÀDo DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEÍTORÀ T4'NICIPÀ} DE DUÀS ESEEÀDÀS

GÀBÍNEIE DA PREÊ'EITÀ

1.0. Do rERMo or nsrlRÊNcrÂ.
1.1. O iêferido Termo de Referência apresenta os e-lementos necessários e sufacientês,
com ô nivel dê precisão adêquadôs, para a caractêiizaÇão do objeto da contrataÇão
prêtendida, dê modo a mê1hor atender aos interesses ê as necessidêdes da AdministraÇão,
rêpr.esentada pefa sua estrutura organizacional.

DA ÀPRo\IÀÇão
Fica o Terrno dê Rêfêrência

2.O .

2.L. apiovado na forma como se aprêsenta.

TêrEo dê Rêfêrêncj.a aprovado

êm tela

A]:t. 6o, XXIII, da Let 14 .733 /2L l

(...)
xxÍÍ7

PaÍa os fins desta Leit considera-

A efaboraÇão do terno Ce referênciê7 a pêrtir dos êstudos técnicôs preliminares,
conter os e1êmêntos necessários e suficíêntês, com nivel dê precisáo adêquado,
caracterizar o objeto da licitaÇãô-

Dlras Est radas PB. 04 d Jul"ho dê 2024,

Joyce ReÊa1Iy Fefix
Prefei tê

de Figuêi redo

te.uno de Íêfê.rénciá: docunento
par.a a cantrdtaÇão de bens ê

qüê deve cortêr os seçÍuirtes
e eiementos descriaivos: "

dêve
parâ

Ç*).
f'.íí-. í .- 1LçLe,l @

BERMo Ds RTEERiÀÍcrÀ - ÀpRovàÇão

oBJETo: Aqulsiçãô de ar condicionados dêstinados à secretaria de EducêÇâô do Munaclpro
dê Duas Estradas pB.
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